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			prefácio

			Conhecer com profundidade o universo dos autistas é uma das formas de proporcionar a eles uma qualidade de vida integral e de conscientizar a população sobre o acolhimento e o respeito à diversidade. 

			Os desafios ao longo da vida são grandes, tanto para as pessoas que convivem com o autismo quanto para pais, cuidadores e profissionais das áreas da saúde e da educação. 

			A busca pelo desenvolvimento da linguagem, da interação social e do comportamento dos autistas requer, muitas vezes, além de conhecimentos aprofundados sobre o indivíduo e o transtorno, criatividade e formas de abordagens específicas para promover, durante a infância, a integração do autista nos contextos educacional e social. 

			É nesse cenário que educadores que dedicam o seu trabalho para tornar a diversidade um sinônimo de respeito apresentam alternativas eficientes para a criação de um ambiente de aprendizado colaborativo e inclusivo. Suas ideias e ideais ultrapassam os campos intelectual e cognitivo, ressaltando a importância do desenvolvimento da inteligência emocional e habilidades socioemocionais dos autistas para que reconheçam as suas emoções e criem autonomia. 

			Neste livro, portanto, o leitor encontrará reflexões acerca do ensino em escolas regulares, com propostas e práticas inclusivas para um processo de aprendizagem eficiente de disciplinas curriculares como a matemática, o inglês e o letramento durante a infância, mas também descobrirá como o brincar na infância é fundamental para o desenvolvimento e para a integração do autista com seus familiares e com a sociedade. 

			Complementam a leitura histórias pessoais de descobertas e acompanhamento do autismo de mães que também desempenham o papel de educadoras, além de relatos dos momentos de vida – da infância à fase adulta – de um portador do transtorno que conversa abertamente com todos nós sobre a sua trajetória. 

			Autismo: Integração e Diversidade é uma ferramenta de fundamental importância para que todos nós possamos fomentar na sociedade a visão de equidade, promovendo para os portadores do Transtorno do Espectro do Autismo uma vida plena em todos os aspectos. 

			E isso só é possível por meio de uma formação educacional acolhedora que respeite a diversidade e proporcione a integração de todos os indivíduos. Sem preconceitos, com amor e dedicação. 

			Andrea Lorena Stravogiannis

			a importância da fisioterapia no autismo

			1

			A fisioterapia é fundamental no desenvolvimento motor da criança, do adolescente e também na vida adulta do portador de TEA, auxiliando nas habilidades motoras, o que ajuda a melhorar a inclusão em sequência à vida social e escolar.

			por alexandro augusto

			Durante muito tempo, mesmo atuando na fisioterapia com crianças portadoras do Transtorno do Espectro Autista (TEA), muitas vezes ouvi vários questionamentos perguntando qual a correlação entre a fisioterapia e os pacientes com esse diagnóstico. Mesmo assim, tudo isso nunca me fez desistir de acreditar no que a fisioterapia poderia e pode fazer para corroborar com o desenvolvimento motor desses pacientes.

			Após alguns anos de atuação em alguns hospitais na cidade de São Paulo, fui atuar em um projeto de inclusão escolar. Como gosto de desafios, fui vivenciar essa nova experiência e, para minha surpresa, o número de crianças portadoras do Transtorno Espectro Autista já era numeroso, ou seja, tínhamos pacientes em investigação, com diagnóstico fechado ou simplesmente sendo negado pelos próprios pais.

			Sabendo da possibilidade e percebendo que no dia a dia seria possível, iniciei o meu desafio; o maior era procurar cursos que pudessem me oferecer mais conhecimentos, para que as minhas orientações fossem embasadas em protocolos específicos para aquelas crianças. Comecei minha busca e, para minha surpresa, não encontrava nada que agregasse valor às práticas por mim pretendidas para melhor auxiliar meus pacientes naquele momento. Resolvi então pesquisar e recorrer muitas vezes a outros profissionais, tais como psicólogos, terapeutas ocupacionais, nutricionistas, fonoaudiólogos, psicopedagogos e médicos, devendo, assim, permanecer a interação entre toda a equipe multidisciplinar buscando encontrar o melhor tratamento para o portador de TEA. 

			Muitas vezes me perguntava por que um paciente que apresentava déficit de equilíbrio, vícios posturais e alteração na marcha não era um paciente da fisioterapia. Mesmo assim, insisti, continuei e continuo até este momento em que escrevo este capítulo capacitando-me a fim de oferecer o tratamento mais adequado para o paciente com TEA. 

			Atualmente, já temos cursos para tratamentos fisioterapêuticos e conseguimos evoluir na parte técnica para a reabilitação do TEA, embora a nossa vivência clínica ainda seja essencial para definirmos e decidirmos o melhor tratamento para o portador de TEA.

			No entanto, sabemos que ainda existem muitas dúvidas referentes ao papel de cada profissional, especificamente o do fisioterapeuta, quando se refere ao paciente com TEA. Isso, contudo, tem mudado. Novas pesquisas vêm sendo feitas, o que nos ajuda a proporcionar o melhor atendimento e a melhor reabilitação a nossos pacientes.

			Na reabilitação, é de extrema importância que possamos levar em consideração todos os sinais e alterações que o portador do Transtorno do Espectro Autista tem, tais como: comportamento “flapping” (movimentos repetitivos), dificuldade no contato visual, hipersensibilidade, hipossensibilidade, entre outros.

			A fisioterapia tem como objetivo proporcionar e desenvolver as habilidades motoras no portador do TEA, como planejamento motor, força, marcha e postura. Vale ressaltar que nós, fisioterapeutas, precisamos sair da nossa “caixinha”, ou seja, aquilo que aprendemos sobre sequências específicas de repetições programadas e trabalho traçado exclusivamente para aquela sessão, no portador do TEA sempre terá de ser analisado de acordo com suas necessidades, pois ele tem as suas especificidades, o que nos submete a repensar a nossa conduta respeitando, assim, suas limitações, para que com isso possamos atingir os objetivos propostos para o desenvolvimento motor desse paciente. Para isso, precisamos conhecer o Transtorno do Espectro Autista e, particularmente, o nosso paciente, e ter uma relação de troca de informações com todos os profissionais da equipe multidisciplinar, para associá-las às nossas práticas.

			Muitas vezes, em uma sessão com o nosso paciente, precisamos ficar atentos à sua adaptação; tentar, na medida do possível, verificar como foi sua rotina nas últimas horas que antecedem a sua chegada ao ambiente em que se encontra, seja ele escolar, clínico ou de lazer, pois isso muda muito o direcionamento e o atendimento ao paciente. Volto a frisar que isso muda também a nossa conduta fisioterapêutica para aquele dia, ou seja, existe a necessidade de trabalhar essa autorregulação do paciente para iniciarmos, por meio desse olhar clínico, a melhor estratégia terapêutica para aquele dia.

			O trabalho da fisioterapia deve ter sempre o apoio dos pais, para que no ambiente familiar, no qual a criança permanece a maior parte do seu tempo, ela seja sempre estimulada na sua rotina diária, usando a melhor estratégia para que seja dada continuidade ao tratamento. Assim, a cada sessão com o fisioterapeuta, os pais devem discutir e traçar a melhor adaptação e estimulação a ser realizada. A visita do fisioterapeuta na residência do seu paciente deve ser feita para avaliar toda a parte ergonômica e facilitar o desenvolvimento motor do portador de TEA.

			Vale ressaltar a necessidade de tranquilidade, e não a busca por resultados imediatos por parte dos pais. No Transtorno do Espectro Autista, comemoramos e vibramos com os menores resultados. Para algumas pessoas, pode parecer muito pouco, mas para todos nós que acompanhamos os nossos pacientes é uma vitória, tendo um olhar para o paciente que é nosso principal objetivo nessa caminhada. Aproveitamos sempre para deixar orientações posturais para os pais, até mesmo porque a convivência é uma estimulação diária para nossos pacientes portadores do TEA; sendo assim, podemos proporcionar uma qualidade de vida melhor para os pais, estimulando ao mesmo tempo o nosso paciente.

			Na vida desse paciente, a preparação para o ambiente escolar é um momento repleto de dúvidas e incertezas por parte dos pais, considerando todas as dificuldades enfrentadas, sendo elas por aspectos culturais que estamos aos poucos desconstruindo, embora saibamos que ainda temos muito o que conquistar. Os profissionais que atuam no ambiente escolar, por muitas vezes, demandam por mais conhecimento e melhor capacitação para suas práticas profissionais, atendendo dessa forma os anseios por parte de todos os envolvidos no processo escolar do portador de TEA.

			A fisioterapia atua nas orientações dentro da rotina do ambiente escolar, valendo-se das estratégias para atividades que façam uso do desenvolvimento da motricidade grossa, tais como postura, equilíbrio estático, dinâmico e marcha em ambientes como parques, sala de aula, na adaptação de mobiliários e outros. O fisioterapeuta avalia, pode orientar e sugerir a continuidade da estimulação motora.  Mais uma vez o Transtorno do Espectro Autista nos informa a necessidade da equipe multidisciplinar e a escola nesse momento é a nossa principal aliada. O ambiente escolar tem extrema importância no processo de formação do portador de TEA; nosso contato com o professor é fundamental para que possamos orientá-lo, dando sugestões para que ele possa dar sequência com atividades que permaneçam estimulando o desenvolvimento motor do nosso paciente; sabe-se, assim, que a escola sempre deve suprir as necessidades do estudante e não somente dos seus pais.

			Na minha trajetória de acompanhamento de crianças autistas em ambiente escolar, pude constatar diversas situações, desde o choro do professor, por não estar conseguindo ver evolução naquele estudante, até o sorriso largo pelas respostas aos estímulos realizados pela equipe escolar e, consequentemente, a evolução daquele paciente.

			Sempre esclareço que devemos nos unir para buscar o melhor resultado em qualquer situação, e no caso do portador do Transtorno do Espectro Autista não é diferente. Como qualquer ser humano, ele tem suas particularidades e requer conhecimento e empatia pelos seus desafios diários. É necessário lembrarmos de proporcionar um ambiente em que ele possa se sentir parte dele e, assim, continuar a nossa estimulação para promover o seu desenvolvimento motor adequado.

			Em uma oportunidade, foi solicitada a avaliação de um estudante portador de TEA recém-chegado no ambiente escolar. A queixa dos professores era referente a uma dificuldade do desenvolvimento motor. Já a equipe escolar se queixava que esse estudante não se sentava durante o período de 4 horas. Cabe a nós, fisioterapeutas, orientar toda a equipe de professores sobre a necessidade da estimulação ao sentar, e essa estimulação deve ser feita de acordo com as especificidades daquele paciente. 

			Após avaliar e entrar em contato com outros profissionais da equipe de tratamento do paciente, foram deixadas as orientações de estimulação. Porém, iniciei no mesmo momento a estimulação necessária para o desenvolvimento da habilidade do sentar, o que foi possível fazer no período de 2 horas no ambiente escolar. Nesse exemplo, fica claro como é possível realizar um trabalho de estimulação no portador do TEA com resultados promissores.

			É muito comum, na prática clínica, os pais chegarem ao consultório com sentimento de culpa e se lamentando por não terem feito a estimulação precoce do filho adolescente portador do TEA. Sempre peço para que desconsiderem essa falta de estimulação, passando a considerar o momento presente, e que essa estimulação fisioterapêutica deve ser iniciada sem culpa por perdas ou atrasos. A partir daquele momento, direcionamos para as habilidades motoras que ele já apresenta e para as que necessitamos estimular a fim de melhorar a motricidade grossa. 

			Muitas vezes, o paciente se apresenta com déficit e cabe a nós, fisioterapeutas, traçar e planejar nossas estratégias fisioterapêuticas, que serão sempre individuais e personalizadas para aquele adolescente. Não podemos esquecer que não é porque ele é um portador do TEA que não terá os seus momentos de contestação de regras sociais como qualquer outro de sua idade. Mais uma vez, é preciso respeitar a fase de cada desenvolvimento e traçar as terapias de acordo com a idade, sem infantilizar esses adolescentes que, muitas vezes, já são infantilizados pelos pais no seu ambiente familiar.

			Em muitos momentos, fala-se somente da fisioterapia no atraso do desenvolvimento motor durante a primeira infância do portador do TEA; todavia, essa prática vem mudando e a continuidade do tratamento fisioterapêutico é necessária, essencial e de extrema importância. Considerando as suas limitações, a continuidade desse tratamento deve ser feita conforme avaliação e encaminhamento da equipe médica responsável pelo acompanhamento do paciente.

			 Nós, fisioterapeutas, devemos repensar a nossa prática clínica no tocante às contribuições da fisioterapia para o paciente adulto jovem com TEA, pois, dependendo das suas limitações, a fisioterapia proporciona e se torna uma facilitadora para o seu melhor ajuste no contexto social. Vale ressaltar que a parceria com outros profissionais, somada com as estratégias do educador físico, manterá o equilíbrio, a força, a coordenação, a autonomia e a autoconfiança desse paciente. Lembrando que tudo isso exige a participação da família e o empenho do profissional para que, mais uma vez, possamos sair da zona de conforto no que diz respeito às práticas clínicas já estabelecidas para aprimorar o tratamento do portador do TEA nessa fase da sua vida.

			Que todos possamos ter um cuidado especial com o portador do TEA e assim proporcionar uma inclusão embasada nas mudanças e conquistas que já efetuamos até o momento, tais como ambientes adaptados até mesmo em estádios de futebol, que proporcionem as condições adequadas às suas necessidades. Que nós, profissionais, a cada dia possamos ter um olhar refinado para nossos pacientes portadores do Transtorno do Espectro Autista (TEA), e assim desenvolver cada vez mais estudos e técnicas que possam facilitar o processo de desenvolvimento das práticas clínicas, fomentando mais conhecimentos e protocolos no nosso dia a dia. Que os pais saibam que a fisioterapia tem técnicas e estratégias para melhorar o desenvolvimento dos seus filhos, o que vai proporcionar e facilitar a vida do portador do TEA. 

			Entretanto, é necessário que possamos ver o Transtorno do Espectro Autista (TEA) não como um problema, e sim viver as diferenças dentro das limitações de cada um. A fisioterapia pode e vai melhorar a qualidade de vida dos pacientes sempre por meio de avaliações e estratégias específicas, respeitando o quadro clínico e as reais potencialidades de cada paciente. Minhas expectativas são que cada vez mais profissionais se aprimorem e se especializem para que, juntos, possamos fazer a diferença na vida dos portadores de TEA.

			Sobre o autor 
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			O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um diagnóstico desafiador que muitas famílias recebem após observarem alterações no desenvolvimento de seus filhos. Por isso, a orientação parental é um procedimento tão importante no tratamento do TEA. A proposta deste capítulo é apresentar brevemente como é realizado o processo de orientação parental baseado na análise do comportamento aplicada (ABA), que é a prática com maior evidência científica no tratamento do TEA até o momento.

			Por bianca balbueno

			Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do neurodesenvolvimento que, segundo a 5ª edição do Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais (DSM-5), tem como principais características déficits na comunicação e interação social em contextos diversos, padrões restritos e repetitivos de comportamentos, interesses ou atividades, que impactam na aquisição de diversas habilidades, como aprendizagem acadêmica e cotidiana, autocuidado, independência e adequação social. Têm início precoce e curso crônico, ou seja, os sintomas são observáveis desde a primeira infância e não existe uma cura, apenas tratamento (APA, 2014).

			O espectro do autismo é amplo e interfere em maior ou menor grau na aquisição de habilidades a depender de sua gravidade. O TEA é dividido em três níveis de gravidade: nível 1 “exigindo apoio”, nível 2 “exigindo apoio substancial” e nível 3 “exigindo apoio muito substancial”.

			Os níveis de gravidade podem variar dentro de dois critérios: comunicação social e padrões restritos e repetitivos de comportamentos, interesses ou atividades. Sendo assim, uma pessoa pode ter níveis diferentes a depender da área observada, ou seja, ser nível 2 em comunicação social e nível 1 em padrões de comportamento, por exemplo (APA, 2014).   

			 Os déficits em comunicação social podem variar entre pessoas verbais com dificuldade em compreender expressões abstratas e pessoas que não falam e necessitam de meios alternativos de comunicação, como os realizados por trocas de figuras.

			A interação social também pode variar entre pessoas com dificuldade em compreender e seguir regras sociais e pessoas que tendem ao isolamento, e os padrões restritos e repetitivos de comportamentos, interesses ou atividades são ainda mais amplos e podem variar entre pessoas que apresentam dificuldade em lidar com mudanças e pessoas que têm fascínio por determinadas coisas e/ou temas (GADIA et al., 2004).

			A taxa média de prevalência de TEA é de 1 em 54, sendo o sexo masculino o que apresenta quatro vezes mais chance de ser diagnosticado (STEINBRENNER et al, 2020). Segundo Fombonne (2019), o autismo foi encontrado em todos os lugares onde foi estudado, e relatou-se prevalência em torno de 1% em diversos países, como Índia, Catar, México ou China, não havendo evidências de que haja países com taxas de autismo muito baixas ou muito altas, ou seja, acomete o mundo todo e independe de etnia ou padrão socioeconômico. Das crianças identificadas com TEA que possuíam escores do quociente de inteligência (QI) disponíveis, os autores verificaram que aproximadamente um terço também apresentava deficiência intelectual (DI) (FOMBONNE, 2019).

			Até o momento, não existe cura para o TEA, porém desde o estudo de Lovaas, descrito a seguir, a intervenção comportamental intensiva tem demonstrado elevada evidência de eficácia no tratamento de sintomas do transtorno em questão. O psicólogo Ivar Lovaas publicou, em 1987, um estudo no qual aplicou em 19 crianças com TEA, entre quatro e cinco anos de idade, 40 horas de intervenção comportamental intensiva e comprovou que, depois de dois anos, o QI dos participantes havia aumentado 20 pontos, fazendo com que emergisse, nos anos 1990, a terapia comportamental como principal tratamento para o autismo em condições semelhantes (LOVAAS, 1987).

			Foram realizados estudos posteriores que replicaram parcialmente o estudo de Lovaas e que chegaram a resultados similares, demonstrando melhora significativa no repertório comportamental dos participantes após intervenção comportamental intensiva, e melhores resultados também em comparação com terapias não intensivas ou que não são baseadas na análise do comportamento, como os estudos de Smith  (1999) e Warren et al. (2011).

			Gomes et al. (2019) também realizou um estudo com a população brasileira atendida em um centro especializado em TEA, baseado no estudo de Lovaas, com a finalidade de avaliar os efeitos da intervenção comportamental intensiva realizada por meio da capacitação dos cuidadores, e obteve como resultados ganhos significativos em todas as áreas do desenvolvimento dos participantes do estudo durante um ano de intervenção, em comparação ao grupo controle, que obteve ganhos menos expressivos.

			A intervenção comportamental tem como base a aplicação dos princípios do comportamento operante, de B. F. Skinner, com a finalidade de ampliar repertório comportamental adequado e diminuir frequência e intensidade de comportamento inadequado/prejudicial ao indivíduo (GADIA et al., 2004). O comportamento operante é aquele que produz consequências (modificações no ambiente) e é afetado por elas, e as consequências do comportamento irão influenciar suas ocorrências futuras, ou seja, aumentar ou diminuir a probabilidade de ocorrer novamente (MOREIRA e MEDEIROS, 2007).

			Dentro da intervenção comportamental intensiva há a orientação parental, que consiste em capacitar os pais de crianças com TEA sobre como estimular e lidar com determinados comportamentos por meio da psicoeducação e da demonstração de manejo, tanto para estimular os adequados quanto para minimizar os inadequados. Isso se dá porque a família tem um papel importante no ensino e na manutenção de comportamentos para a criança, e sem sua participação o tratamento não tem a mesma eficácia.

			Wong et al. (2015) listaram 23 práticas baseadas em evidências para tratamento de crianças com TEA e uma delas foi a intervenção implementada pelos pais.

			Marinho (2000) descreveu que o treinamento parental tem sido a estratégia para o manejo de comportamento infantil inadequado mais avaliada e ampliada nas últimas décadas, e que surgiu na década de 1960, a partir do modelo triádico de Tharp e Wetzel (1969), no qual o terapeuta ensinava os pais a serem mediadores na redução de comportamentos-problema. Além disso, descreveu brevemente alguns programas de orientação parental mais utilizados, como o desenvolvido por Patterson et al. (1982), no qual os pais são ensinados a compreender a função do comportamento de seus filhos e a reforçar os comportamentos desejados, aplicando estratégias focadas em resolução de problemas.

			O programa desenvolvido por Hanf e Kling (1973), que orienta por meio de um aparelho de escuta os pais que acompanham seus filhos em ambiente natural, os auxilia a também compreenderem os comportamentos de seus filhos, a estabelecerem regras e fornecerem consequências compatíveis com os comportamentos apresentados pelos seus filhos.

			No programa de Webster-Stratton (1991), desenvolvido com base em autores de referência em orientação parental e em Bandura, que em 1977 propõe, na Teoria da Aprendizagem Social, o uso de modelação ou aprendizagem por observação, que tem como objetivo demonstrar um comportamento-alvo para que o aluno imite o modelo, os pais assistem a filmes curtos nos quais são apresentadas interações entre pais e filhos, com a finalidade de servir como modelo (MARINHO, 2000).

			Rollins et al. (2016) realizaram uma pesquisa com base nessa técnica de ensino por meio de vídeo (videomodelação) de Bandura (1977), em que analisaram a efetividade de um modelo de intervenção comportamental voltado a crianças com TEA. O modelo consistia no treinamento de pais e cuidadores na aplicação de técnicas de intervenção focadas no desenvolvimento de contato visual, comunicação e interação social. Eram realizados encontros semanais nos quais os profissionais iam até a casa dos pais e cuidadores e os gravavam aplicando as técnicas em seus filhos. Posteriormente, os profissionais assistiam aos vídeos junto com os pais, para analisar seu desempenho, tirar dúvidas e fazer considerações sobre a intervenção. Após o período de intervenção com as crianças, foram aplicados questionários para avaliar a percepção dos pais e cuidadores sobre os benefícios desse modelo de treinamento, tendo sido considerado de fácil aplicação e implementação na rotina diária. 

			No Brasil, também foi realizada uma pesquisa utilizando a videomodelação para treinar pais a aplicarem técnicas comportamentais em seus filhos com diagnóstico de TEA. Bagaiolo et al. (2016) tinham como objetivo ensinar aos pais a estratégia baseada na Análise do Comportamento Aplicada (Applied Behavior Analysis – ABA), chamada de Ensino por Tentativas Discretas (Discrete Trial Teaching – DTT), com a finalidade de aquisição de repertório e diminuição de comportamentos disruptivos. 

			A equipe de treinamento abordou os seguintes temas: preparação do ambiente; manejo de comportamentos difíceis; teste de preferência; aprendizagem sem erro; tentativa discreta; contato visual (quatro níveis); atenção compartilhada (quatro níveis) e manutenção/generalização. Foram realizados 24 encontros com duração de duas horas, uma vez por semana, na presença de um profissional, para tirar dúvidas. Em seguida, os pais deveriam reproduzir o modelo apresentado em vídeo e documentá-lo em uma folha de registro. Ao final, foi verificado que o treinamento obteve resultados significativos e os pais participantes relataram que o suporte dos profissionais para tirar dúvidas e o apoio no grupo de pais foram fundamentais para o engajamento no projeto de pesquisa (BAGAIOLO et al., 2016).

			A estrutura utilizada nas pesquisas relatadas pode ser aplicada na prática clínica após avaliação comportamental da criança, para definir os comportamentos-alvo a serem trabalhados. O desafio é grande, pois sabe-se que pais de pessoas com TEA sofrem mais com estresse do que pais de crianças com outras deficiências (FAVERO, 2005). Porém, instrumentalizar os pais com técnicas eficazes, que efetivamente os ajudem nos cuidados e estimulação de seus filhos, pode ser uma alternativa para a diminuição do estresse e uma forma de intensificar a intervenção, como sugerem os estudos descritos anteriormente.
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			Neste capítulo, abordaremos as especificidades do funcionamento executivo, as principais alterações cerebrais e cognitivas no autismo e as formas práticas para ensino e desenvolvimento dessa habilidade tão complexa, mas fundamental no desenvolvimento humano.

			por bruna lópez

			Cada pessoa está em contato especial com uma pequena
parte do universo contido dentro de sua própria pele.

			B.F. Skinner

			Imagine seu despertador tocando no início do dia. Todas as atividades e tarefas que você deve executar passam em sua mente como um pequeno curta-metragem prestes a ser dado o “play”. E, então, você começa: levantar-se da cama, escovar os dentes, tomar café da manhã, aprontar-se para o trabalho, tirar o carro da garagem, perceber que o carro não quer funcionar e chamar um transporte de aplicativo, chegar atrasado! Perceber que algumas tarefas precisarão ser reorganizadas devido ao imprevisto, realocar reuniões, mudar horário do almoço, enviar e-mails importantes, lembrar de avisar a escola do filho que o transporte irá buscá-lo mais cedo para não se atrasar para a aula de natação, finalizar o dia de trabalho organizando ao máximo as tarefas para o dia seguinte, chamar o transporte de aplicativo (afinal de contas, o carro quebrou!), passar no supermercado para comprar os ingredientes do jantar, buscar o filho na natação, preparar o jantar da família, organizar a cozinha e, finalmente, ter o tão merecido descanso ao fim do dia. Ufa! Tantas tarefas que são realizadas de maneira automática no dia a dia, mas que envolvem processos tão complexos que, muitas vezes, nem nos damos conta. Toda essa cadeia de atividades é consequência de uma habilidade chamada de “funções executivas”. Mas já parou para pensar em como uma pessoa que esteja no espectro autista tem a sua vida impactada pelos déficits nessa habilidade? E é esse tema que abordaremos neste capítulo.

			O que são funções executivas?

			De acordo com Fuentes et al. (2008), as funções executivas são um conjunto de habilidades que permitem ao indivíduo direcionar comportamentos a metas, ser capaz de avaliar a eficiência ou ineficiência de estratégias comportamentais e, assim, resolver problemas a curto, médio e longo prazos. Trata-se do desenvolvimento de um plano de ação no qual o indivíduo deve também ser capaz de observar e corrigir erros que possam interferir em suas escolhas, considerando experiências passadas, para o bom desenvolvimento do repertório de ação. 

			Tais descrições são consideradas por muitos autores como capacidades cognitivas superiores, pois recrutam ao funcionamento cerebral habilidades de planejamento, tomadas de decisões, controle inibitório, flexibilidade cognitiva, fluência, categorização, memória operacional, volição e motivação, e autorregulação.

			Planejamento

			O planejamento é a capacidade de desenvolver passos que levam a um determinado objetivo a se alcançar e, para isto, é necessário considerar a utilização de instrumentos que facilitem o desempenho e êxito da tarefa.

			Tomada de decisão

			Escolher dentre várias possibilidades diante de uma situação-problema, levando em conta a análise dos riscos (relação custo-benefício) e aspectos morais, emocionais e sociais; envolve o processo chamado de tomada de decisão.   

			Controle inibitório

			É a habilidade capaz de inibir estímulos distratores durante a execução de uma tarefa. Está diretamente relacionada com a capacidade de atenção que o indivíduo dispõe ao realizar uma tarefa. As dificuldades observadas no controle inibitório estão associadas a comportamentos impulsivos.

			Flexibilidade cognitiva

			 Nessa habilidade, observa-se a facilidade do indivíduo em alternar o curso dos pensamentos ou comportamentos, de acordo com as mudanças eliciadas pelo ambiente. É muito importante e altamente requisitada em situações inusitadas ou imprevistas.

			Fluência

			É a capacidade de sequenciar comportamentos de acordo com regras preestabelecidas, ou seja, manter a linearidade da tarefa proposta.

			Categorização

			Quando ensinamos uma criança a agrupar determinados objetos por elementos (cores, categorias alimentares, formas, maneiras de uso), estamos desenvolvendo a habilidade de categorização, muito importante para a formação de conceitos, abstração, raciocínio dedutivo e indutivo (MALLOY-DINIZ, 2008).

			Memória operacional

			Trata-se do armazenamento temporário de informações que permite ao indivíduo manipular e monitorar o manejo do estímulo retido ao fim que se destina (lembrar-se, por exemplo, de um número de telefone, para anotá-lo em sequência).

			Volição e motivação

			A volição é a tomada de decisão pautada apenas pela vontade do próprio indivíduo; já a motivação é o interesse pleno por algo ou, em linguagem psicológica, o impulso interno que leva à ação. Ambas as habilidades têm papel importante no comportamento humano, pois em um processo terapêutico, por exemplo, são marcadores facilmente observáveis como sendo mantenedores de padrões comportamentais (sejam eles assertivos ou não).  

			Autorregulação

			De acordo com Menescal (2018), a autorregulação é um dos principais recursos do organismo humano, pois trata-se da capacidade de gerenciar pensamentos e comportamentos, visando à consecução de metas pessoais. Ainda nessa habilidade, Ochoa (2000) traz à tona a importância da metacognição como ferramenta essencial no processo autorregulatório, ou seja, a capacidade de pensar e refletir sobre o próprio pensamento.

			Em relação ao funcionamento anatômico das funções executivas, estudiosos e pesquisadores científicos apontam o córtex pré-frontal como o “regente” dessa habilidade. Pense em um maestro regendo sua orquestra. É assim com os lobos frontais e pré-frontais exercendo seu papel sobre o comportamento humano. De acordo com Oliveira, Pessôa e Alves (2018), o circuito neural do córtex pré-frontal é o que permite a integração das informações com as demais estruturas cerebrais, fazendo com que as funções executivas desempenhem papel regente em relação às demais funções cerebrais. Para Malloy-Diniz e Cosenza (2008), são três os principais circuitos cerebrais envolvidos nas funções executivas: 

			•  Circuito dorso-lateral: está relacionado aos processos de estabelecimento de metas, solução de problemas, categorização, fluência, memória operacional, entre outras habilidades. Possíveis lesões ocasionadas nessa área geram dificuldades na evocação de tarefas previamente aprendidas.

			•  Circuito lateral orbitofrontal: tem o papel de estabelecer a conexão com áreas relacionadas aos processos emocionais, como ínsula, amígdala, hipotálamo e tronco cerebral, e sua principal função é desempenhar comportamento social (controle inibitório, cumprimento de regras sociais, empatia). Comprometimentos nessa área geram comportamentos de risco e baixa tolerância à frustração.

			•  Circuito do cíngulo anterior: atua na motivação, monitoramento de comportamentos, seleção e controle de respostas. Alterações nessa área provocam dificuldades em controlar a atenção, identificar e corrigir erros. 

			As funções executivas exercem papel fundamental no processo de desenvolvimento e evolução do ser humano, portanto, é imprescindível ao clínico que detenha conhecimento sobre tal especificidade cognitiva e, dessa forma, estabeleça, por meio de diversos instrumentos de avaliação, as diretrizes necessárias para reabilitar ou ensinar ao indivíduo as funções com maiores déficits em seu repertório.

			Transtorno do Espectro Autista

			O autismo é um transtorno do neurodesenvolvimento com déficits significativos na comunicação social e no excesso de comportamentos repetitivos e/ou estereotipados.

			Anteriormente à publicação da 5ª edição do Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais (DSM-5), o autismo recebia diversas classificações nosológicas, incluindo a Síndrome de Asperger, o Transtorno Desintegrativo da Infância e o Transtorno Invasivo do Desenvolvimento (Júlio-Costa e Antunes, 2018). O termo “espectro” foi adicionado à terminologia do transtorno devido às múltiplas especificidades sintomatológicas observadas nos aspectos cognitivos e comportamentais dos indivíduos avaliados em diversos estudos ao longo dos anos, desde os primeiros achados publicados por Leo Kanner, em 1946.

			Em recente estudo publicado pelo CDC (Center for Disease Control and Prevention, 2020), estima-se que a prevalência mundial de casos de autismo seja de 1:54. Outro estudo de 2014 publicado pela mesma instituição apontava uma equivalência de 1:59. Nota-se aumento de 10% nos diagnósticos no período de quatro anos1, o que pode ser justificado pelo refinamento do quadro sintomatológico embasado pelo DSM-5 e pela busca por excelência em oferecer serviços de avaliação e intervenção de qualidade por parte dos profissionais da saúde envolvidos no atendimento ao indivíduo com TEA.

			Existem inúmeras discussões sobre os fatores etiológicos do autismo, mas a comunidade científica considera que um dos principais causadores seja o fator genético. Para Coutinho & Bosso (2015), não há um gene em específico que possa predizer a causa do autismo, mas sim um conjunto de anomalias genéticas que interagem entre si e levam aos comportamentos autísticos. 

			Não existe ao certo um mapeamento fidedigno das principais áreas cerebrais comprometidas em pessoas no espectro autista, mas os achados recentes evidenciam alterações do sistema límbico (responsável pelo processamento das emoções), hipocampo (responsável pela memória), áreas cerebrais frontais (funções executivas e comportamento) e giro frontal inferior esquerdo e plano temporal esquerdo (responsáveis pela fala) (Júlio-Costa e Antunes, 2018). 

			Como intervir e facilitar o desenvolvimento das funções executivas no TEA?

			Observamos anteriormente, neste capítulo, que as funções executivas exercem papel fundamental no desenvolvimento do ser humano. Vimos também que no autismo são observados padrões deficitários de funcionamento nas áreas cerebrais frontais, onde são processados os comportamentos e aptidões característicos dessa habilidade cognitiva, o que gera importante impacto na vida funcional da pessoa com TEA.

			 A avaliação é o primeiro passo que visa identificar os principais déficits em cada indivíduo (os instrumentos utilizados para tal fogem do escopo deste capítulo). Os principais déficits de funcionamento executivo observados no TEA são da ordem de planejamento e execução de tarefas, flexibilidade cognitiva, tomada de decisão, comportamentos sociais, autorregulação emocional e memória operacional.

			Além das avaliações quantitativas (passíveis de quantificação por meio de números), é de suma importância a observação clínica qualitativa nos ambientes cotidianos do indivíduo (casa, escola, trabalho...). Dar ouvidos ao próprio indivíduo, sua família e seus colegas, observar as reais dificuldades e necessidades do dia a dia e promover propostas que respeitem sua individualidade, seu próprio tempo de execução e, se necessário, realizar modificações no ambiente para o êxito da tarefa facilitam ao profissional a realização de um programa de intervenção individualizado com maiores chances de aquisição ou reabilitação de tais habilidades, além de sua manutenção diária, reduzindo a frequência de desistência ou recaídas por parte do próprio indivíduo ou de seus pares. 

			Ensinar uma habilidade por vez, destrinchando a tarefa em vários “comportamentos menores”, é uma das formas mais eficazes de desenvolver as habilidades executivas. Na análise do comportamento aplicada (ABA) é possível, além de ensinar o comportamento desejado, observar o desempenho do indivíduo por meio de gráficos e registros, permitindo ao clínico, ao paciente e sua família fazer mudanças que sejam necessárias ao longo dos procedimentos de ensino. Técnicas como videomodelação, estruturas visuais, lembretes escritos, utilização de agendas, alertas sonoros e treino em ambientes reais são frequentemente utilizadas durante tais procedimentos.

			A literatura científica ainda carece de pesquisas mais específicas relacionadas aos processos de funcionamento executivo em indivíduos do TEA, mas os profissionais responsáveis pela intervenção devem olhar o sujeito sob o seu panorama totalitário, levando sempre em conta o bem-estar e a autonomia do autista e sua família.
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			Apesar de todas as intervenções recomendadas para o TEA e da comprovação de bons prognósticos, as preocupações quanto a prováveis desafios que poderão enfrentar em sua vida adulta acabam permanecendo até em pais mais otimistas. Aqui, trago o relato de vivências com pacientes adultos no espectro para mostrar que, embora algumas características relacionadas ao transtorno permaneçam, muitas conquistas são possíveis.

			por caroline loezer

			Duvido que alguém perceba o quanto eu luto todo santo dia, simplesmente com situações sociais normais. 

			Isso exige um gasto enorme de energia mental.

			Alex Plank

			Quando falamos do espectro autista, a palavra espectro nos remete a uma ampla gama de características, ou seja, à diversidade. Assim como cada ser humano é único, um diagnóstico não o torna diferente dessa regra. Apesar das individualidades, sabemos que os critérios do transtorno acometem a comunicação verbal, a interação social e os comportamentos repetitivos ou estereotipados. 

			Com os diagnósticos e as intervenções cada vez mais precoces, esperamos por melhores prognósticos do quadro. Entretanto, não existe “cura” para o autismo, até porque o autismo não é uma doença, e sim um transtorno que torna o desenvolvimento do sujeito atípico. Portanto, aquele que recebe o diagnóstico de autismo, independentemente do momento em que isso ocorrer em sua vida, apresentará características até sua velhice.  

			O que define o nível de comprometimento na vida diária, nas conquistas sociais, na autonomia e independência depende de diversos fatores. 

			Primeiramente, o grau de comprometimento pode ser leve, moderado ou severo; entretanto, algo que é extremamente importante a ser considerado é que, para a maioria dos pacientes diagnosticados, esse grau não é permanente. As diversas terapias indicadas aos pacientes existem exatamente na tentativa de suprir as necessidades comportamentais, emocionais, motoras, sociais, de comunicação, entre outras, a fim de suavizar a intensidade dos sintomas apresentados. 

			Outro fator facilitador, comprovado por meio das evidências científicas, é o diagnóstico precoce. Quanto mais cedo as intervenções e terapias iniciarem, melhor será o prognóstico. Mas o essencial para que todos os planos terapêuticos traçados ao longo da vida do paciente realmente sejam efetivos é o acolhimento e a participação dos seus familiares. 

			Na fase adulta, apesar de serem muito espertos, seguir regras sociais ou de segurança, compreender o que precisam fazer, como se comportar em locais de uso comunitário, entre outras diversas habilidades que desenvolvem, momentos em que necessitem realizar escolhas importantes como qual carreira seguir, escolher um parceiro, se relacionar com pessoas no trabalho, ficar frente a uma nova situação que envolva maior interação, comunicação assertiva e habilidades sociais complexas podem gerar um nível alto de ansiedade. 

			Nesses momentos, o autista necessita de treinos e orientação daqueles que o amam e o cercam. Essas situações podem ser diárias, pois a demanda de autonomia e tomada de decisões para qualquer adulto é maior e ocorre de forma constante.

			Dificuldade em habilidades sociais

			O diagnóstico de Raul, de acordo com a percepção dos pais, foi feito tardiamente, aos 13 anos. Hoje, com 19 anos, enfrenta dificuldades nas habilidades sociais, sobretudo em teoria da mente, conhecida como a habilidade de compreender que os outros possuem crenças, desejos e intenções que são distintas da sua própria.

			Sua forma de pensar acaba sendo muito rígida e inflexível, e quando os demais discordam dele ou falam coisas diferentes da forma como ele fala, frustra-se facilmente, ficando chateado. 

			Por conta dessa demanda, iniciamos o plano terapêutico voltado para o treino social e flexibilidade mental. Ao preparar um jogo de opinar como recurso terapêutico, chamado “concordo ou discordo”, chegamos a uma carta que tinha a intenção de instruí-lo sobre a “mentira branca”, termo utilizado para fazer referência às mentiras que a maioria das pessoas conta para melhorar o relacionamento social, com o intuito de evitar conflitos e ofensas. Trata-se das mentiras socialmente aceitas, consideradas inocentes e destinadas a manter a harmonia dos relacionamentos.

			A carta continha a história de uma senhora que comprou um chapéu novo, porém seu sobrinho o achou de muito mau gosto. Quando questionado sobre a beleza do chapéu, ele alegou que ficou lindo, mesmo não achando realmente. Raul ficou bravo com o sobrinho da carta, de família com orientação cristã; disse que mentir era pecado e errado. 

			Ao tentar fazer a intervenção e mostrar que existiam outras formas de pensamento, me posicionei ao contrário dele, e disse que concordava com a atitude do garoto da carta. Foi quando Raul arregalou seus olhos e indagou:

			 “Você mente para as pessoas?” Naquele momento, a intenção era a de explicar sobre a mentira branca, sobre não chatear as pessoas. Porém, não imaginava que, após aquele episódio, a cada frase que eu falasse, Raul perguntaria logo em seguida:

			“O que você está falando é mentira ou verdade?” Mesmo já tendo mudado de assunto e até nas próximas sessões, percebia em alguns momentos que o vínculo entre nós havia se quebrado por conta daquela atividade. 

			Aos poucos, precisei mudar a estratégia de intervenção para vincular novamente. A partir de então, desacelerei e passei a respeitar o tempo de compreensão do Raul. 

			Dificuldade na interação e comunicação

			Na infância, um dos primeiros sinais de autismo se dá por meio do atraso de linguagem e esquiva, retraimento ou afastamento na interação com o outro. Isso é facilmente observado, pois as crianças não sustentam o olhar no outro e chegam a afastá-lo com as mãos ou até dar as costas caso o outro se aproxime.

			Na fase adulta, para a maior parte dos autistas, as dificuldades de interação podem permanecer de uma forma particular. Sua comunicação já ocorre de maneira funcional, e existe um vocabulário ampliado. 

			Porém, o intercâmbio social ainda pode ser um desafio; o autista se expressa com objetividade e, ao interpretar palavras ao pé da letra, pode ser mal interpretado pelo outro passando a impressão de que é rude e não está interessado em continuar interagindo. 

			Joaquim, aos 28 anos, chegou ao consultório encaminhado por um psiquiatra para realizar o teste que mensura seu quociente intelectual, conhecido por Q.I. Em sua segunda sessão, eu tive um imprevisto no início da manhã e todos os horários estavam atrasados em torno de 40 minutos. Quando vi em minha agenda que Joaquim seria o último paciente do período da manhã e, consequentemente, teria de me esperar por vários minutos, para evitar desregulá-lo por conta da espera em uma sala barulhenta pedi auxílio de uma outra psicóloga. Sugeri que, assim que ele chegasse, ela o chamasse para a sala de atendimento e iniciasse a sessão aplicando o primeiro teste, que demandava um tempo maior, e logo em seguida eu daria continuidade. 

			Ao sair da sala, encerrando a sessão com o paciente anterior a ele, a psicóloga me informou que ele não quis ser atendido por ela. Apesar de ela ter explicado toda a situação do atraso e ofertado uma solução para não o atrasar, ele respondeu:

			 “Não vou ser atendido por você. Vim aqui para ser atendido pela psicóloga Caroline, e não por você.” Ela não insistiu, respeitando a decisão dele. Entretanto, a recepcionista da clínica não pôde deixar de ouvir o que ele tinha dito. Ao trazer o prontuário dele para minha sala, enquanto eu organizava e higienizava a sala para chamá-lo, ela fez uma cara de assustada e disse: “O paciente está muito bravo com você e destratou a outra profissional”. 

			Fui até a recepção receosa para chamá-lo. Quando entramos na sala, pedi desculpas pelo atraso e expliquei a situação. Sua resposta foi:

			“Eu sei que as pessoas atrasam, e se eu estiver incomodando, posso voltar outro dia”.  Naquele momento percebi que ele realmente tinha compreendido toda a situação e não tinha se importado de esperar, apenas estava se expressando de forma objetiva. Ele realmente tinha ido lá para ser atendido por mim, e era apenas isso que estava dizendo, que poderia me esperar, pois a psicóloga dele era eu, e não a outra profissional. Expressou sua escolha de forma clara e sucinta. 

			Surpresas e imprevisibilidades não são agradáveis para os autistas, o pensamento rígido e estruturado traz segurança a eles, a familiaridade com pessoas, ambientes e objetos atrai conforto. Atrasos, acidentes e esquecimentos não são bem aceitos, gerando uma alteração de humor quase que instantânea. 

			A sobrecarga sensorial, auditiva, visual e tátil pode ocasionar a necessidade de momentos de isolamento. Por isso, mesmo já adultos, ambientes com muitas pessoas como shoppings, shows e festas podem continuar sendo evitados. Isto dificulta o envolvimento com grupos de amigos e gera pensamentos errôneos por parte do cônjuge que, ao não compreender essas necessidades, chega a pensar que a admiração acabou, que não existe sentimento de amor entre eles, exigindo do parceiro algo que pode desestabilizá-lo ainda mais, como, por exemplo, tentar forçar uma conversa e/ou exigir que a pessoa participe de um evento social, ou insistir em resolver a situação naquele exato momento. 

			Escolha da carreira profissional

			Fernando tinha 32 anos quando chegou em meu consultório para ser avaliado quanto à suspeita do espectro autista. 

			Normalmente, pacientes adultos aparecem sozinhos na primeira consulta, para preenchimento da anamnese. Com Fernando foi diferente, por apresentar dificuldades de interação social e linguagem expressiva com respostas sucintas, optou, junto com sua esposa, que a presença dela seria necessária. Assim poderia relatar, detalhadamente, as queixas de comportamento que vinham do ambiente de trabalho de Fernando, tanto do chefe atual quanto dos antigos chefes. 

			Ao contar a história do esposo, Amanda relatou que estão casados há 5 anos, e que durante o primeiro ano de casados Fernando foi demitido de quatro empregos diferentes. Ele passou por cargos de caixa de supermercado, vendedor de perfumes, assistente em uma marcenaria e garçom. 

			Enquanto exerceu essas funções, as queixas eram constantes, não só das chefias que relatavam a mudança de humor repentina de Fernando, apresentando “mau humor” e irritabilidade, quanto dos clientes, que se queixavam que suas respostas eram diretas demais e soavam como ríspidas. Amanda começou a achar que, ao chegar em casa, seu esposo se apresentava desmotivado e isso foi deixando-o obsessivo por limpeza e pela organização da casa e intensificando comportamentos de enfileirar e organizar objetos conforme critérios próprios. 

			Após esse ano instável que eles tiveram, Fernando conseguiu um emprego em uma grande empresa, e sua função seria montar motores de tratores. Ele se identificou tanto com esse serviço que decorou rapidamente o nome das peças, apresentava facilidades e chegou a se destacar com a perfeição com que exercia sua função.

			Um dos questionamentos mais frequentes que os pais de autistas têm é quanto à capacidade de independência financeira que seus filhos terão e se será possível cursar o ensino superior e encontrar uma profissão. 

			Sabemos que  a  Lei 12.764 de 27/12/2012 determina que a pessoa do espectro autista seja considerada uma pessoa com deficiência para todos os efeitos legais. No entanto, a Lei 8.213/91, no seu artigo 93, determina que “a empresa com cem ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% a 5% de seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência.”

			Porém, sabemos também que, dentro do espectro, existem vários graus de comprometimento, possibilitando aos de grau leve não necessariamente utilizarem essa lei para ter uma carreira profissional. 

			Aqueles que são leigos sobre o autismo associam o transtorno ao déficit intelectual. Apesar de existir alguns casos com tal comorbidade, não é uma regra. Vários autistas possuem altas habilidades, capacidade de raciocínio lógico e matemático com precisão e rapidez, capacidades artísticas impecáveis, domínio sobre assuntos complexos e execução de tarefas ou ações de maneira irrepreensível. Isso amplia a gama de opções de escolha para uma profissão, conforme o seu próprio desejo e afinidades.

			Para podermos auxiliá-los nessa decisão tão importante para a vida de qualquer ser humano, devemos considerar as características que indivíduos dentro do espectro apresentam, pois o hiperfoco em assuntos de seu interesse os motiva, favorecendo na sua atuação.

			Muitos autistas são atentos a detalhes e, ao dedicarem seu tempo naquilo que realmente gostam, conseguem se concentrar com maior facilidade. Tarefas repetitivas podem ser uma boa saída, pois a previsibilidade traz segurança e conforto. Foi dessa forma que o paciente descrito conseguiu alcançar destaque no seu emprego, mesmo sendo rejeitado após curtos meses em outros lugares. 
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			Neste capítulo, abordaremos as características predominantes no TEA (Transtorno do Espectro Autista), o estresse parental presente no cotidiano da família, a importância do acolhimento e inclusão nas igrejas e comunidades de fé, e como essas comunidades podem contribuir para a socialização, fazendo as adaptações necessárias e melhorando a qualidade de vida dos autistas e seus cuidadores.

			por cassiana arruda ferreira

			Assim também não é vontade de vosso Pai, que estás nos céus, 

			que um destes pequeninos se perca.

			 Mateus 18:14

			Quando a família recebe a hipótese de autismo, ali começa uma difícil trajetória na busca por respostas. É normal para um casal que planeja ter filhos idealizar uma criança “perfeita”, mesmo antes de sua concepção. Perceber que seu filho é diferente e não saber o que será do amanhã gera medo e frustração, inicialmente. É comum as famílias passarem por um período de “negação” ou mesmo de “luto”, até que se compreenda tudo que envolve o autismo presente na vida de seu filho, com todas as características peculiares àquela criança.

			O primeiro ano de vida é uma janela de oportunidades, pois o cérebro ainda está em desenvolvimento. A inserção da criança nas terapias deve acontecer o mais cedo possível, pois com a estimulação precoce, a criança tem mais chance de aprender a desenvolver habilidades básicas necessárias ao seu desenvolvimento. A plasticidade cerebral acompanha o indivíduo, mas é nos primeiros anos que ela é mais favorável às mudanças do cérebro por meio das estimulações. “Com uma intervenção ainda precoce, é possível atuar ao nível da transformação das sinapses neuronais, que estão ainda flexíveis, devido à plasticidade neural presente nestas idades” (Correia, 2011).

			É comum as famílias que antes faziam parte de uma igreja ou uma comunidade de fé, após o nascimento de um filho autista, deixarem de frequentá-la por diversos fatores impeditivos. As comunidades de fé precisam estar preparadas para acolher e incluir os indivíduos com TEA, contribuindo significativamente para o bem-estar e melhora na qualidade de vida dos autistas e seus familiares, pois o ambiente religioso é um excelente espaço de interação social.

			Características do TEA — Transtorno do Espectro Autista

			Segundo os critérios diagnósticos do autismo no Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais (DSM-V), o Transtorno do Espectro Autista (TEA), ou Autismo, é um transtorno de desenvolvimento caracterizado resumidamente por esses sinais: dificuldade de interação social, dificuldade de comunicação verbal e não verbal, comportamentos repetitivos e restritos. Nenhum autista é igual ao outro, porque nenhuma pessoa é igual! Dessa forma, as características variam de uma pessoa para outra em intensidade e na maneira como se apresentam. A gravidade é baseada no fato de a pessoa com TEA requerer maior ou menor suporte em sua vida cotidiana. Quanto maior o grau do autismo, mais dependente de cuidados essa criança é. Podem haver ainda comorbidades associadas, apresentando outros transtornos do neurodesenvolvimento, mental ou comportamental.

			Autismo e estresse parental

			A hipótese do diagnóstico de autismo traz consigo uma série de fatores estressores para a família. Há ainda a fase da adolescência, que traz novas demandas, pois o período da puberdade produz transformações no corpo, no comportamento e na adaptação social. É comum a mãe deixar o emprego para cuidar do filho com TEA e a família se adequar às novas rotinas e necessidades. Com isso, muitas mães se colocam em segundo plano em relação ao autocuidado, muitos relacionamentos conjugais se abalam, o pai deixa a família e a mãe acaba ficando sozinha com a responsabilidade da criança. Todas essas questões se agravam quanto mais baixa for a renda familiar.

			Esses familiares estão sujeitos a diversos fatores estressores em longo prazo, diante de todos os desafios que o autismo impõe. É comum no consultório ouvirmos dos pais, principalmente da mãe, relato dos sentimentos presentes constantemente de cansaço (físico, emocional e mental), frustração, depressão, ansiedade, medo do futuro, rejeição, isolamento, solidão, desagregação familiar, taquicardia, pressão alta etc. Os cuidadores e familiares dos autistas também precisam de cuidados!

			 Os cuidadores de uma criança com TEA vivem em estado de alerta e atenção por causa das características do autismo e das diversas comorbidades que podem vir associadas, pois é possível que a criança tenha dificuldades de comunicação, deficiência intelectual, seletividade alimentar, alta sensibilidade sensorial, inabilidades para diversas tarefas simples (como usar o banheiro), não ter noção de perigo, insensibilidade a dor, dificuldade de compreender regras sociais, estereotipias, ansiedade, agressividade, TDAH etc. Como consequência, pode ocorrer o isolamento social com afastamento de amigos ou mesmo da própria família. Assim, quanto mais severo o autismo e maior a dificuldade em lidar com o comportamento do filho, mais isolados socialmente vão se tornando esses pais.

			Há relatos de preconceito dentro da própria família e ambientes sociais, associado à falta de informação e conhecimento sobre o TEA. Os pais são criticados por acharem que a criança não tem educação e nem limites. Em meio a tantas dificuldades, cansaço e estresse, essa família pode chegar à exaustão. A precariedade dos atendimentos públicos reduz bastante o acesso de auxílio psicológico aos pais, pois a prioridade é o tratamento da criança com TEA.

			A importância do acolhimento e inclusão dos autistas e suas famílias em igrejas e comunidades de fé

			Quando denominamos “comunidades de fé” estamos falando das religiões de forma geral, embora as estatísticas apontem o catolicismo e a religião evangélica como as maiores do Brasil. A Organização Mundial da Saúde (OMS) definiu, em 1998, que “saúde é um estado dinâmico de completo bem-estar físico, mental, espiritual e social, e não meramente a ausência de doença ou enfermidade.” A religião reflete questões referentes ao transcendente: De onde vim? Para onde vou? Qual o meu propósito de vida? O vocábulo religião tem várias interpretações, mas uma das mais usadas é “re-ligare”, pois traz um sentido de reatar, religar-se com o Criador.  A religião tem a função de aproximar pessoas que alimentam crenças comuns, por isso é simbólica, pois enquanto une, dá sentido e significado comum a um grupo. A religião pode ser definida como o elo entre o ser humano e o sagrado, pois estabelece o vínculo do homem com o transcendente. “Nossa palavra ‘religião’ vem do latim ‘re-ligare’, que quer dizer ‘ligar de novo’...”(Delumeau, 2000).

			Deve ser característica das comunidades de fé serem acolhedoras, agregando pessoas de todas as raças, gêneros e níveis sociais, sendo uma comunidade de cura, gerando saúde integral para seus fiéis. Infelizmente, sabemos que nem sempre isso acontece, sobretudo quando há a falta de informação sobre o que é “diferente”, pois a desinformação contribui para o preconceito e déficit nas ações inclusivas. O resultado disso é que as famílias se sentem constrangidas ao frequentarem uma comunidade de fé quando ela não está preparada para ser inclusiva.

			As comunidades de fé devem ser um lugar de acolhimento e alívio para as famílias que estão sobrecarregadas por causa das demandas do filho com TEA. Há, ainda, as famílias que têm mais de um filho com TEA, tornando a situação mais difícil. Muitas não sabem como lidar com a inadaptação da criança ou adolescente no espaço religioso, pois alguns são hiperativos, possuem uma extrema dificuldade de interagir socialmente, podem ter dificuldades na comunicação verbal e não verbal, ter sensibilidades sensoriais (como hipersensibilidade ao som alto), intolerância às luzes e à aglomeração de pessoas. Existem, ainda, as crianças com deficiência intelectual como comorbidade, o que dificulta a compreensão do que está sendo ensinado, até porque é comum não haver uma preparação adequada dos voluntários para lidarem com o indivíduo com TEA.

			Muitos são os desafios para que as igrejas e comunidades de fé sejam acolhedoras e inclusivas com todos os tipos de pessoas com necessidades especiais, principalmente os autistas. Felizmente, com um pouco de boa vontade, foco e esforço é possível transformar os ambientes religiosos em espaços acolhedores e inclusivos, auxiliando no bem-estar e na melhora da qualidade de vida dos autistas e seus familiares. 

			Como acolher e incluir?

			É possível que as igrejas e comunidades de fé que não possuem autistas em seu espaço estejam desligadas do assunto, pois não viveram a experiência e não foram despertadas ainda para isso. O fato é que as estatísticas de autismo crescem significativamente no Brasil e no mundo. Estima-se que haja 2 milhões de autistas em nosso país. Há estudos que projetam que é possível que, em pouco tempo, quase todas as famílias tenham pelo menos um autista entre seus membros. As comunidades precisam ser despertadas para o tema e se prepararem para acolher e inserir os autistas e suas famílias.

			Vejamos as ações que podem ser implementadas:

			•  Conscientização de toda a comunidade de fé por meio de palestras, teatros, dinâmicas de sensibilização, filmes, rodas de conversa, grupos de estudo etc.

			•  Capacitação e treinamento das equipes de trabalho que normalmente atendem crianças e adolescentes, e que poderão acompanhar os autistas.

			•  Acolher a família para a geração de vínculo e realizar uma entrevista para identificar como a comunidade de fé poderá auxiliar essa família, o que pode ser feito conhecendo melhor a criança, suas características, dificuldades, habilidades e necessidades, principalmente porque cada autista é único. É muito importante saber do que a criança gosta, quais brinquedos, brincadeiras e alimentos, para que sejam usados como elos geradores de vínculo e reforçadores de comportamento.

			•  Tolerância com as necessidades dos indivíduos autistas, como usar o celular e brinquedos durante as reuniões, uso de protetores auriculares, deixar a criança circular pelo ambiente quando necessário, produzindo bem-estar no espaço religioso.

			•  Adaptação do ambiente. Talvez seja difícil mudar a dinâmica de reuniões existente, mas é possível criar celebrações adaptadas e diferenciadas esporadicamente, com o som mais baixo, sem luzes fortes, com poucas pessoas e menor tempo de duração, com o objetivo de atender e incluir essas famílias. Reuniões domésticas, inicialmente, ao invés do templo, também são muito favoráveis para gerar vínculo.

			•  Adaptação das classes de crianças e adolescentes, tendo pessoas exclusivas para acompanhar os autistas. Usar material adaptado e estruturado de acordo com a necessidade, usar recursos visuais para a contação de histórias, atividades adaptadas de acordo com a capacidade de compreensão, diminuição do tempo de duração das atividades e lanche de acordo com o gosto deles. É importante começar a inserir o autista por pouco tempo e depois ir aumentando conforme a aceitação. Algumas crianças podem precisar do uso da comunicação alternativa. Tentar trazer sempre os conceitos abstratos utilizando exemplos concretos. Lembrar sempre de utilizar os objetos que eles gostam como reforçadores.

			•  Realizar o acolhimento dos pais, envolvendo-os nas programações com o intuito de promover a socialização e o bem-estar dessa família. É importante ter uma equipe que crie vínculo com o autista, para auxiliar nos cuidados e assim ajudar a família a participar das atividades da comunidade em diversos momentos, não só nas celebrações e reuniões oficiais.

			Fazer parte de uma comunidade de fé traz esperança e significado para aqueles que buscam respostas para as interrogações da vida. Todas as culturas buscam saber as suas origens, desenvolver a sua transcendência por meio da espiritualidade e descobrir o seu destino. No passado, algumas culturas e religiões consideravam a deficiência como maldição, mas hoje o conhecimento nos trouxe a luz e sabemos que diversos fatores podem contribuir para que uma criança nasça com alguma deficiência. A própria Bíblia Sagrada já afirmava que a deficiência não é “castigo” ou “maldição”, como descrito no Evangelho de João 9:1-3: “E, passando Jesus, viu um homem cego de nascença. E os seus discípulos lhe perguntaram, dizendo: Rabi, quem pecou, este ou seus pais, para que nascesse cego? Jesus respondeu: Nem ele pecou nem seus pais; mas foi assim para que se manifestem nele as obras de Deus.” Todos são obra do Criador e são alvos do amor de Deus!

			Trazer a consciência da importância do acolhimento e inclusão das pessoas com deficiência, em especial os autistas e suas famílias, nos faz pensar que não são eles que devem se adaptar à nossa realidade no primeiro momento, mas somos nós, membros das comunidades de fé, que precisamos encontrar os meios e as estratégias para atraí-los e acolhê-los. Além disso, precisamos fazer as adaptações necessárias para atender às necessidades de cada autista, que é único, comunicando-nos de forma a alcançar os seus corações, tornando a comunidade de fé um ambiente terapêutico e socializador, contribuindo para a melhora da qualidade de vida da família dos indivíduos com TEA.
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			Neste capítulo, o objetivo é levar o conhecimento da importância da intervenção precoce de alta intensidade para as crianças com autismo, despertando o interesse de pais e profissionais, por meio das oportunidades de aprendizagem que podemos proporcionar a elas no dia a dia, de forma lúdica, podendo ser potencializados resultados surpreendentes. Portanto, após mergulhar no mundo do autismo, digo: diagnóstico não é sentença, mas sim, direcionamento.

			por cintia borges navarro

			O diagnóstico precoce de crianças com autismo resulta em
intervenção precoce, onde os resultados são potencializados.

			O Transtorno do Espectro do Autismo pode afetar a forma como o cérebro se desenvolve, fazendo com que as crianças respondam de forma diferente ao ambiente, o que pode ser percebido antes mesmo do primeiro ano de vida (ROGERS; DAWSON, 2010). 

			O TEA (Transtorno do Espectro do Autismo) é considerado um distúrbio do neurodesenvolvimento que podemos perceber ainda nos primeiros anos de vida.

			Dificuldade de interação social, atraso de linguagem, falta de contato visual, interesse restrito por determinados objetos, movimentos repetitivos e até mesmo o não saber brincar são apenas alguns sinais de alerta para o atraso do neurodesenvolvimento da criança.

			Para reconhecermos as áreas que necessitam de maior atenção da criança com autismo, é importante chegarmos ao diagnóstico mais precocemente e assim iniciarmos as intervenções o quanto antes.

			Inúmeras são as pesquisas que mostram que o início da intervenção precoce em crianças com autismo amplia a habilidade de brincar, as capacidades cognitivas, a comunicação receptiva/expressiva e a interação social. Melhorando a capacidade de interagir com o outro, diminuem os comportamentos inapropriados, levando a criança a um alto nível de aprendizagem (ROGERS; DAWSON; VISMARA, 2012).

			A intervenção precoce de crianças com idade entre 12 a 48 meses, sendo de forma naturalista e próxima ao desenvolvimento típico, nos permite evidenciar resultados satisfatórios.

			A aprendizagem de crianças, sendo elas com desenvolvimento típico ou atípico, apresenta melhores resultados quando existe: motivação, para melhor envolvimento sociocomunicativo; atenção conjunta, por meio  de atividades compartilhadas; e comportamento adequado. Uma criança motivada é uma criança que aprende.

			Vamos falar um pouco sobre a intensidade das intervenções e o impacto gerado pelo envolvimento das famílias no processo terapêutico, para o melhor prognóstico da criança com TEA.

			ESDM - Modelo Denver de Intervenção Precoce para crianças com autismo

			Atualmente, sou supervisora oficial do ESDM no Brasil; atuo diretamente com as crianças atípicas, seus familiares e profissionais da área.

			O Modelo Denver busca que as crianças com autismo se tornem indivíduos mais ativos, iniciando interações sociais com outras pessoas. Sabemos que essa é uma das maiores dificuldades no TEA. A iniciativa de uma criança é quase sempre afetada, as crianças com autismo apresentam menos interesse para iniciar interações e acabam focando em uma gama estreita de atividades (ROGERS; DAWSON, 2010).

			O ESDM é indicado para crianças com TEA a partir de 1 a 3 anos e mantido até os 4 a 5 anos. Entre 7 e 9 meses e após os 60 meses, as habilidades do currículo não são apropriadas (ROGERS; DAWSON, 2010). 

			Trabalhamos para que as crianças atípicas aprendam conforme as crianças neuróticas. Por esse motivo, devemos ficar atentos à idade cronológica dos pequenos, sem exigir demais das crianças menores que 9 meses ou infantilizar as crianças acima dos 60 meses.

			As principais estratégias de intervenção do ESDM são uma conciliação da Análise do Comportamento Aplicada (ABA) e do Tratamento de Resposta Pivotal (PRT). Elas se completam por serem abordadas diferentes características de um modelo vasto. Na Análise do Comportamento Aplicada, utiliza-se o formato antecedente-comportamento-consequência (ABC) para conquistar resultados que ensinam, estimulam, moldam e encadeiam. Já as estratégias do Tratamento de Resposta Pivotal constituem-se na motivação, com uso de reforçadores naturais (BRUINSMA; MINJAREZ; SCHREIBMAN; STAHMER, 2020).

			Crianças com autismo, que apresentam poucas iniciações de interação, resultando em aprendizado restrito, perdem a cada momento oportunidades de alcançar objetivos terapêuticos que farão grande diferença no seu desenvolvimento.

			O aumento do número de oportunidades de aprendizagem oferece um meio de preparar, apoiar e recompensar as iniciativas de interações da criança (ROGERS; DAWSON, 2010).

			O Modelo Denver trata-se de uma abordagem completa, em que priorizamos a precocidade e a intensidade do tratamento, podendo ser realizado de 15 a 20 horas semanais, sendo implementado com total fidelidade ao ESDM. 

			Quando menciono fidelidade no Modelo Denver, quero dizer que o aplicador deve alcançar o seguinte sistema de classificação de fidelidade: 

			•  Gestão de atenção da criança;

			•  Formato ACC – Qualidade de ensino comportamental;

			•  Aplicação de técnicas de instrução;

			•  Capacidade do adulto de modular o afeto e a excitação da criança;

			•  Gestão de comportamento inadequado;

			•  Qualidade de compromisso didático;

			•  O adulto otimiza a motivação da criança para que participe na atividade;

			•  Uso do afeto positivo pelo adulto;

			•  Sensibilidade e receptividade do adulto as pistas comunicativas da criança;

			•  Oportunidades comunicativas múltiplas e variadas ocorrem na atividade;

			•  Adequação da linguagem ao nível da linguagem da criança;

			•  Estrutura e elaboração de uma atividade conjunta; 

			•  Transições entre as atividades.

			Somente após o profissional conquistar essa fidelidade o aprendizado das crianças é potencializado, abrangendo as áreas: Comunicação Receptiva, Comunicação Expressiva, Atenção Compartilhada, Competências Sensório Sociais, Imitação, Cognição, Motricidade Fina, Motricidade Grossa, Comportamento e Independência pessoal. 

			As crianças são aprendizes ativos e o conhecimento é evidenciado quando aprendemos a interagir com pessoas e objetos por meio de um jogo coordenado.

			As terapias diárias são realizadas juntamente com um adulto, em que a criança lidera a brincadeira. Cada atividade tem começo, meio e fim. A criança escolhe o objeto, e, então, o adulto se junta a ela para o jogo coordenado, em que cada um tem seu papel e diversas variações são realizadas. Ao encerrar a atividade, o objeto é guardado e, em seguida, se engajam em outra atividade. Todas as estratégias acontecem de forma lúdica e sensorial, a fim de conquistarmos a motivação da criança. 

			Como dito anteriormente, o aumento da intensidade das terapias potencializa resultados eficientes no desenvolvimento da criança. O quanto antes iniciar as intervenções, maiores serão os resultados no acompanhamento terapêutico. 

			O que torna o ESDM uma abordagem eficiente para crianças dentro do espectro do autismo é a intervenção intensiva, podendo ser mais ou menos de 20 horas semanais, com estimulação de 1 para 1, supervisionado por um terapeuta oficial ESDM formado pelo Institute Mind, em Sacramento, Califórnia. Esse profissional pode aplicar o ESDM com alto nível de fidelidade (ROGERS; DAWSON, 2010).

			Os pais podem ser os aplicadores diretos da criança, mediante a supervisão do terapeuta oficial ESDM, como mencionado. E esta tem sido uma forma bem-sucedida (VISMARA et al., 2009).

			As pessoas que forem aplicar o Modelo Denver, sendo elas pais, cuidadores ou outros, devem ser altamente treinadas e supervisionadas pelo terapeuta oficial.

			É importante ressaltar o comprometimento em seguir as orientações do supervisor, levando em consideração a intensidade e fidelidade do modelo. Somente assim conquistaremos resultados favoráveis.

			Com estimulação diária, a criança tem mais oportunidades de aumentar sua atenção e promover a imitação; com isso, conquistamos a atenção compartilhada. Intensificar a intervenção da criança resulta em promover atividades diárias que poderão ser alcançadas mais rapidamente. Em contrapartida, quando a criança recebe estimulação apenas semanalmente, estudos mostram pequenos ganhos. 

			Rotina e família 

			As famílias percebem o novo caminho que vão traçar com a chegada do diagnóstico de TEA e as intervenções. É importante não olhar essa mudança de forma negativa; o tempo mostrará a importância de manter a família saudável, com força e união (ROGERS; DAWSON; VISMARA, 2012).

			É fato que a maior atenção será para a criança com TEA e, com o passar do tempo, a rotina se ajustará para melhor planejamento diário com os demais membros da família.

			Casais que têm mais filhos precisam inserir a criança típica dentro dessa nova realidade, sem delegar responsabilidades excessivas. Sabemos que todas as crianças querem atenção e têm direito de serem crianças.

			Certa vez visitei uma família de dois filhos, o mais novo com 2 anos de idade e diagnosticado com TEA, o mais velho tinha 6 anos, uma criança com desenvolvimento típico em uma idade de grandes descobertas, onde a necessidade de atenção é mais evidenciada. Após o início das intervenções, todos os olhares estavam para a criança com TEA, o que gerou diversos comportamentos inapropriados no irmão, e mesmo sem perceber, a família reforçava as atitudes, surgindo grande desgaste emocional para todos naquela casa. 

			Percebi naquele momento que eu, mesmo sendo fonoaudióloga, precisava acolher aquela família, orientar e conversar sobre estratégias para o dia a dia que envolvem todos os familiares, inclusive o filho mais velho daquele casal tão jovem.

			A criança de 6 anos chegou até mim é disse: Tia, eu tenho que fazer tudo para ele: pegar o chinelo, levar a fralda, guardar os brinquedos e eu acho isso chato, eu não tenho tempo de brincar e a mamãe não tem tempo mais.

			Respirei fundo, pois foi um dos inúmeros momentos emocionantes que a profissão me faz vivenciar.

			Ao orientar essa família diariamente, tive de entender o que estava acontecendo na rotina da casa. Por que o irmão mais novo não fazia algo pelo mais velho?! Ah! Porque ele não consegue?! Mas como citado no início deste capítulo, estamos trabalhando para que a criança com TEA se torne um indivíduo mais ativo e mais social.

			Compartilho com vocês algumas ideias para orientar as famílias de crianças com TEA que tenham também filhos neurotípicos:

			•  Ajude o irmão autista a pegar algo para o seu outro filho;

			•  Compartilhe a leitura de um livro;

			•  Aproveite as atividades sensório sociais com todas as crianças da casa;

			•  Tenha “o dia do passeio” com o filho com desenvolvimento típico, leve-o para tomar um sorvete ou ir até a padaria;

			•  Incentive e ajude a criança autista a dividir o lanche com o irmão neurotípico; os momentos das refeições são excelentes para trabalharmos atenção compartilhada.

			O ambiente da intervenção precoce de alta intensidade é o mesmo da rotina diária da criança. Em casa, com os objetos de próprio uso.

			É importante que o local esteja organizado e agradável, sem concorrências que poderão tirar o foco da criança durante as atividades conjuntas. 

			A família precisa estar preparada para a mudança da rotina de casa, talvez alguém de fora possa ser o aplicador e terá acesso diário na residência da criança. 

			Outro ponto é a organização mantida pelos familiares e aplicadores, objetos novos podem ser solicitados a fim de conquistar objetivos dentro do plano de ensino. Ressalto que brinquedos e objetos eletrônicos não fazem parte da rotina da criança.

			Eu, como supervisora ESDM pelo Institute Mind, ressalto a diferença no desenvolvimento da criança que tem familiares envolvidos nas terapias. Primeiramente, precisamos conquistar a criança, fazendo com que ela tenha interesse nas brincadeiras com o outro. 

			Com isso, nas primeiras semanas, oriento que os pais e/ou aplicadores façam com a criança atividades que elas apresentam maior interesse (KOEGEL; KOEGEL, 2006), podendo ser: cócegas, bolinhas de sabão, esconde-esconde, bola, balões, entre diversas outras. E, lembre-se, evite demandas no início.

			No momento em que os pais percebem o sentido das brincadeiras com os filhos, todas as atividades passam a ser estratégias de aprendizagem.

			Após atividades conjuntas realizadas de forma lúdica e/ou sensorial, a criança demonstra mais motivação e se envolve mais nas atividades propostas do dia a dia. 

			Orientações gerais para os pais:

			•  Acompanhamento terapêutico contínuo;

			•  Acompanhamento neuropediátrico de 3 em 3 meses;

			•  Se a criança faz terapia de alta intensidade, que seja assídua e comprometida com os horários;

			•  Se existe um objeto favorito, tente usá-lo nas atividades de rotina diária da criança; caso seja complicado, elimine-o por um tempo;

			•  Diminuir ou até mesmo evitar o uso de telas;

			•  Evitar desenhos sem fala;

			•  Não expor a criança a outro idioma;

			•  Quando a criança usar sua mão para fazer por ela, troque de lugar e deixe a mão dela por baixo da sua;

			•  Se a sua criança não fala, use apenas uma palavra por vez; se ela fala uma palavra, use duas por vez; esteja sempre um número acima;

			•  Tire um tempo para brincar no chão com a criança;

			•  Evite brincadeiras com letras e números, a hora da alfabetização vai chegar;

			•  Promova o contato visual;

			•  Espere uma vocalização ou um ato comunicativo para atender à solicitação da criança;

			•  Faça perguntas que requerem respostas simples;

			•  Observe o interesse da criança e se junte a ela;

			•  Organize os brinquedos em caixas, um ambiente organizado potencializa resultados;

			•  Use onomatopeias com a criança;

			•  Se a criança não aponta, ensine-a;

			•  Dê preferência às músicas com gestos;

			•  Aposte em livros infantis com poucas figuras por página.

			Referências

			BRUINSMA, Y. E. M. Bruinsma; MINJAREZ, M. B.; SCHREIBMAN, L.; STAHMER, A. C. Naturalistic Developmental Behavioral Interventions for Autism Spectrum Disorder. Paul Brookes Publishing Co., 2020.

			KOEGEL, R.; KOEGEL, L. Pivotal Response Treatment for Autism. Ed Brookes, 2006.

			MINJAREZ, M. B.; BRUINSMA, Y.; STAHMER, A. C. Considering NDBI Models. In: BRUINSMA, Y. et al. (Aut.). Naturalistic Developmental Behavioral Interventions for Autism Spectum Desorder. EUA: Brookes Publishing, 2020.

			ROGERS, S. J.; DAWSON, G. Intervenção precoce em crianças com autismo: Modelo Denver para a promoção da linguagem, da aprendizagem e da socialização. Lisboa: Lidel, 2010.

			ROGERS, S. J.; DAWSON, G.; VISMARA, L. A. Autismo: compreender e agir em família. Lisboa: Lidel, 2012.

			Vismara, L. A.; Young, G. S.; Stahmer, A. C.; Griffith, E. M.; Rogers, S. J. Dissemination of evidence-based practice: Can we train therapists from a distance? Journal of Autism and Developmental Disorders, 39(12), 1636–1651, 2009.

			Sobre a autora

			[image: ]

			Cintia Borges Navarro

			Fonoaudióloga de Brasília, com atuação em todo o país, especialista em neurodesenvolvimento infantil; pós-graduada em Linguagem Infantil pelo Cefac; pós-graduada em Autismo pelo CBI of Miami; pós-graduada em docência para o ensino superior pela Unip; terapeuta oficial ESDM – Modelo Denver de Intervenção Precoce para Crianças com Autismo certificada pelo Mind Institute/University of California, Sacramento EUA. Certificada no método Prompt Nível 1 pelo The Prompt Institut. Habilitada no Método Básico e Avançado Therapy Taping; aperfeiçoamento em UTI neonatal e pediátrica pelo Ceafi, atuando como supervisora ESDM – Modelo Denver de Intervenção Precoce no Autismo, Apraxia de Fala Infantil, Estimulação Precoce; supervisão para profissionais e para pais, TEA – Transtorno do Espectro do Autismo, TDL– transtorno de linguagem, apraxia de fala na infância e intervenção precoce.

			Contatos

			cintiaborgesnavarro@gmail.com

			Instagram: @fonocintiaborgesnavarro

			61 98575-5668

			direito à inclusão escolar, amparo material e o direito à saúde

			7

			O presente trabalho vai trazer uma discussão sobre o direito à inclusão da pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), em especial no âmbito escolar, fazendo uma breve análise das dificuldades e dos direitos já conquistados, bem como sobre a questão do amparo material e o direito à saúde.

			por cíntia marsigli e janaína barreto

			Para que possamos entender um pouco melhor o que significa o direito à inclusão, precisamos primeiro compreender a diferença entre integração e inclusão, e sua evolução histórica.

			A pessoa com deficiência, durante anos, foi deixada à margem da civilização e da sociedade, partindo de uma conduta de total exclusão, preconceito, negação e violência, passando por um período de integração até chegarmos à inclusão e proteção.

			Segundo o dicionário, “integração” 1. é o ato ou efeito de integrar(-se); inclusão de novo(s) elemento(s) num conjunto, formando um todo; 2. Processo de tornar inteiro ou completo; 3. Agregação, junção, reunião; 4. Adaptação de um indivíduo a um novo grupo ou estrutura social; (...). Já “inclusão” 1. Ato ou efeito de abranger, compreender ou integrar; 2. Ato ou efeito de inserir ou acrescentar; 3. Corpo ou coisa incluída (...).

			Partindo dessa premissa, verificamos que inclusão abrange a integração, sendo hoje o atual momento em que a pessoa com deficiência se encontra.

			Feita essa introdução, vamos entender melhor a questão da inclusão da pessoa com TEA na sociedade e na escola.

			Da proteção da pessoa com TEA

			Hoje podemos dizer que a pessoa com TEA possui uma dupla proteção. A proteção específica principalmente pela Lei 12.764 de 27 de dezembro de 2012, que instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, bem como a proteção trazida por todo ordenamento jurídico brasileiro e internacional à pessoa com deficiência, em especial pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei 13.146/15, conhecida como Lei Brasileira da Inclusão da Pessoa com Deficiência.

			Do âmbito escolar

			A Lei 12.764/2012 prevê à pessoa com TEA o direito à educação, sendo garantido o direito a um acompanhante especializado, em caso de comprovada necessidade, assegurando tanto o direito à educação como o direito à inclusão.

			O que tem de ser entendido é que esse acompanhante não é um professor particular, e sim um profissional que ajudará a criança/adolescente nesse processo de inclusão junto aos demais alunos e à vida na escola, auxiliando o aluno com TEA a desenvolver e participar ativamente das atividades escolares.

			O artigo 7º da Convenção da ONU sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência estabelece:

			1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às crianças com deficiência o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade de oportunidades com as demais crianças. 

			2. Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interesse da criança receberá consideração primordial. 

			3. Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência tenham o direito de expressar livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, tenham a sua opinião devidamente valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em igualdade de oportunidades com as demais crianças, e recebam atendimento adequado à sua deficiência e idade, para que possam exercer tal direito. 

			Assim, a Lei 12.764/2012, quando garante o direito ao acompanhante especializado, está proporcionando a igualdade de oportunidades com as demais crianças, conforme estabelecido pela ONU.

			É importante ter em mente que igualdade não é simplesmente dar a mesma oportunidade, tratar todos iguais, e sim igualdade material; é tratar os iguais de maneira igual e os desiguais de maneira desigual na proporção de suas desigualdades.

			A imagem a seguir ilustra bem a questão da igualdade de direitos: 

			As leis de inclusão buscam a igualdade material, proporcionando meios e as mesmas oportunidades em igualdade de condições.

			[image: ]

			Igualdade: duas concepções sobre igualdade de direitos

			Dos deveres da escola

			Além da função educacional, as escolas possuem um papel fundamental na construção dos valores; por essa razão, é seu dever proporcionar a inclusão da pessoa com TEA ou da pessoa com deficiência.

			O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em julho de 2016, julgou constitucionais as normas do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) que estabelecem a obrigação das escolas particulares de promover as medidas de adaptação para inserção da pessoa com deficiência, sem repasse de qualquer ônus financeiro aos pais ou responsáveis.

			É muito comum vermos escolas particulares fazendo esse repasse, mas é ilegal, cabendo, inclusive, judicialização.

			Decreto Legislativo 10.502 de 30 de setembro de 2020 – a nova política nacional de educação especial

			Uma questão que vem gerando muita polêmica é a aprovação do Decreto Legislativo 10.502/20, também conhecido como a nova política nacional de educação especial.

			Vamos entender juridicamente o porquê da polêmica.

			O decreto é visto como um retrocesso na medida em que priva as crianças com deficiência do convívio social com as demais crianças. Essa segregação também é prejudicial aos colegas, porque deixarão de conviver e aprender com as diferenças, desconstruindo todo o processo de inclusão. E, na prática, tira a obrigatoriedade de as escolas realizarem a matrícula de estudantes com deficiência e permite a volta do ensino regular em escolas especializadas.

			Conforme exposto, vemos que não só o autista, mas também a pessoa com deficiência, alcançaram um importante papel na sociedade como um todo, contando com grande arcabouço de leis para garantir o direito à educação em igualdade de condições com as demais pessoas.

			Entendemos que um decreto não pode tirar esses direitos alcançados.

			Do direito aos alimentos e amparo material

			É dever de ambos os genitores prover o sustento dos filhos na proporção de suas possibilidades. Porém, não é raro encontrarmos famílias de crianças deficientes com muitas dificuldades financeiras, sendo sustentadas apenas por um dos genitores.

			Não obstante as dificuldades, é comum nos depararmos com situações em que, aquele que provém sozinho o sustento da família deixe de ajuizar uma ação de alimentos contra o genitor que não paga pensão. Isso acontece normalmente para evitar dissabores no relacionamento com os filhos, em especial para não afastar o outro genitor do convívio com o filho.

			Contudo, o direito aos alimentos não é do genitor, e sim da criança que dele depende. É um direito personalíssimo e irrenunciável da criança ou adolescente ou até mesmo do filho maior de idade, mas incapaz de trabalhar pelas limitações do autismo.

			Essa questão é tão importante que o Código Penal (artigo 244) configura como crime o abandono material, sendo considerado como um crime contra a assistência familiar nas situações que especifica.

			Sendo assim, é injusto negligenciar esse direito e não promover as ações necessárias, que poderiam refletir em significativa melhora nas condições de vida e de saúde do incapaz.

			Direito à saúde

			No Brasil, o direito à saúde está previsto na Constituição Federal, em especial no artigo 196, que dispõe que “A saúde é direito de todos e dever do Estado”. No mesmo sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 7º, estabelece que: “A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência”.

			Segundo dados da Agência Nacional de Saúde, em dezembro de 2020, 75% da população brasileira não tinham plano de saúde privado, dependendo exclusivamente dos serviços públicos e, apesar da clareza das leis que regem o direito à saúde, o direito amplo, irrestrito e universal ainda é uma utopia, sendo desnecessário mencionar a situação atual do SUS. 
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